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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS SUSPEITAS. ESTADO DE FLAGRÂNCIA. REEXAME 
DE PROVAS. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. RISCO DE 
REITERAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARAES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria 
que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva dos 
agravantes, acusados da prática dos crimes de tráfico de drogas e posse 
irregular de arma de fogo de uso permitido.
2. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal, apreciando o 
Tema n. 280 da sistemática da repercussão geral, à oportunidade do 
julgamento do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida 
de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 
presença da caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas 
razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.
3. Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para 
sua validade e sua regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito 
fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
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interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio.
4. A partir da análise dos autos, é possível constatar a presença de justa 
causa apta a autorizar o ingresso dos policiais na residência. Como 
visto, os agentes públicos receberam informações de que os agravantes 
estariam traficando drogas na residência e, ao chegaram no local, 
sentiram forte cheiro de maconha e conseguiram visualizar, por uma 
fresta no portão, diversas substâncias ilícitas em cima de um móvel.
5. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
6. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na gravidade concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de 
expressiva quantidade de droga — 81 tabletes de maconha, com peso 
total de 917,52 g —, além de 1 arma de fogo e balança de precisão na 
residência em que os pacientes estavam. Ressaltou-se também o risco 
efetivo de reiteração delitiva, pois os acusados Lucas Antônio e Pablo 
Luan estavam em cumprimento de pena na ocasião do flagrante.
7. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. 
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, 
Rel. Min. Luiz Fux)” (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
8. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
9. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
10. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
11. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio.
4. A partir da análise dos autos, é possível constatar a presença de justa 
causa apta a autorizar o ingresso dos policiais na residência. Como 
visto, os agentes públicos receberam informações de que os agravantes 
estariam traficando drogas na residência e, ao chegaram no local, 
sentiram forte cheiro de maconha e conseguiram visualizar, por uma 
fresta no portão, diversas substâncias ilícitas em cima de um móvel.
5. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
6. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na gravidade concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de 
expressiva quantidade de droga — 81 tabletes de maconha, com peso 
total de 917,52 g —, além de 1 arma de fogo e balança de precisão na 
residência em que os pacientes estavam. Ressaltou-se também o risco 
efetivo de reiteração delitiva, pois os acusados Lucas Antônio e Pablo 
Luan estavam em cumprimento de pena na ocasião do flagrante.
7. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. 
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, 
Rel. Min. Luiz Fux)” (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
8. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
9. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
10. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
11. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PABLO LUAN OLIVEIRA 

MARQUES, LUCAS ANTONIO MARTINS DOS SANTOS, SEBASTIAO RONILDO 

MARQUES DE SOUZA e LUIZ EDUARDO MARQUES RODRIGUES MOURA  
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contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão 

preventiva dos agravantes (e-STJ fls. 75/83). 

Segundo consta dos autos, os agravantes foram presos em flagrante no dia 

11/1/2024 pela suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e posse irregular de arma 

de fogo de uso permitido (e-STJ fls. 18/24), sendo a prisão em flagrante relaxada pela 

Juíza de primeiro grau (e-STJ fls. 45/47). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a ausência de fundamentação 

idônea para a manutenção da prisão preventiva dos agravantes, tendo em vista que o 

decreto preventivo e o acórdão do Tribunal de origem se basearam apenas na gravidade 

abstrata do crime e em argumentos genéricos, não restando demonstrado o periculum 

libertatis. Sustenta que a quantidade de droga apreendida não justifica a segregação 

cautelar. Menciona que as prisões em flagrante foram relaxadas na audiência de custódia, 

devido às ilegalidades na busca e apreensão realizada pelos policiais militares, incluindo 

indícios de violência policial. Afirma que o agravante SEBASTIAO RONILDO 

MARQUES DE SOUZA é primário e portador de bons antecedentes, de modo que a 

manutenção da custódia é desproporcional ante a ausência de risco de reiteração delitiva. 

Diante do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou o 

julgamento do recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento para revogar a 

prisão preventiva dos agravantes, ainda que mediante a imposição de medidas cautelares 

previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a concessão da liberdade provisória aos 

agravantes, acusados da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e posse irregular 

de arma de fogo de uso permitido.

Inicialmente, a defesa alega a nulidade da prisão preventiva dos agravantes, 

tendo em vista a suposta invasão de domicílio pelos policiais militares. 

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que "a 

entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
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noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 

indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 

responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 

atos praticados" (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJe 9/5/2016).

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 

para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 

sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

à inviolabilidade do domicílio.

Ao ensejo: "O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca 

e apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 

circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes de natureza permanente, como 

são o tráfico de entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo" (AgRg no HC n. 

612.972/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado 

em 22/6/2021, DJe de 28/6/2021).

Ao examinar a matéria, assim se manifestou o Tribunal de origem (e-STJ fl. 

20): 

Extrai-se do histórico do boletim de ocorrência (fls. 110/111) que, durante o 
rastreamento a indivíduos, em tese, envolvidos em crimes dolosos contra a 
vida, na cidade de Montes Claros, militares receberam informações de que 
Lucas Antônio e Sebastião Ronildo estariam traficando drogas em uma 
residência nas imediações do bairro Vila Brasília. Ato contínuo, os militares 
se dirigiram até o local, oportunidade em que foi possível visualizar, através 
de uma fresta no portão, diversas substâncias ilícitas sobre um móvel, além 
de sentirem um forte odor de maconha.
Diante das fundadas suspeitas e mediante autorização da proprietária do 
imóvel, os agentes públicos ingressaram na residência e, durante buscas, 
localizaram 81 (oitenta e um) tabletes de maconha, com peso total de 917,52g 
(novecentos e dezessete gramas cinquenta e dois centigramas) e 01 (uma) 
arma de fogo, que Luiz Eduardo tentava ocultar em um colchão, além de uma 
balança de precisão, estando presentes na residência, na ocasião, além 
daquele autor, os autuados Lucas Antônio, Sebastiao Ronildo e Pablo Luan.
Durante a audiência de custódia, a magistrada de primeira instância deixou 
de homologar o flagrante e relaxou a prisão dos recorridos, por entender que 
houve afronta a garantia constitucional da inviolabilidade de domicílio e por 
vislumbrar indícios de violência policial. Com efeito, não verifico, a priori, a 
ocorrência de violação de domicílio, por se tratar o tráfico de drogas de 
crime permanente, o que coloca o agente em constante estado de flagrância e, 
consequentemente, afasta a necessidade de mandado judicial para uma 
eventual ação policial interventiva, nos termos do art. 302, I, do CPP.

A partir da análise dos autos, é possível constatar a presença de justa causa 
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apta a autorizar o ingresso dos policiais na residência. Como visto, os agentes públicos 

receberam informações de que os agravantes estariam traficando drogas na residência e, 

ao chegaram no local, sentiram forte cheiro de maconha e conseguiram visualizar, por 

uma fresta no portão, diversas substâncias ilícitas em cima de um móvel. 

Ainda que assim não fosse, "ante os elementos fáticos extraídos dos autos, 

para acolher a tese da defesa de nulidade por violação domiciliar, desconstituindo os 

fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias a respeito da existência de elementos 

previamente identificados que denotavam a prática de crime permanente no interior da 

residência, seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência vedada 

em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere." (AgRg no HC n. 

807.219/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, 

DJe de 31/8/2023).

A este respeito, é ver: 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS PREVIAMENTE EXPOSTOS NAS 
RAZÕES DA IMPETRAÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO VERIFICADA. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
ESTADO DE FLAGRÂNCIA VISÍVEL. JUSTA CAUSA PRESENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe quaisquer 
argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada, limitando-se 
a reproduzir integralmente as razões do habeas corpus, previamente 
examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.
2. A prolação de decisão monocrática por Ministro Relator não viola o 
Princípio da Colegialidade, como sugere a defesa do agravante, pois está 
autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta Corte. Tal 
entendimento foi consolidado pela jurisprudência deste Tribunal, expressa no 
enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados (RE n. 603.616/RO, Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, DJe 9/5/2016).
4. Neste caso, a prisão em flagrante aconteceu após policiais civis terem 
recebido informações a respeito da prática de comércio ilícito de 
entorpecentes e, ao chegarem ao local, avistaram uma porção da substância 
entorpecente na cozinha. Diante disso, decidiram entrar na casa e realizar as 
buscas, encontrando o remanescente das porções de entorpecente no quarto 
do denunciado, além da munição.
5. Dessa maneira, diferentemente do afirmado pelo agravante, antes mesmo 
da entrada dos policiais na residência, havia estado flagrancial visível, de 
maneira que não há como acolher a tese de nulidade da prisão ou das provas 
obtidas levando-se em conta o contorno fático estabelecido pelas instâncias 
ordinárias, cuja modificação é inviável em sede de habeas corpus.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 776.076/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
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Quinta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO A 
DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE MANDADO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE 
NULIDADE. INDÍCIOS PRÉVIOS DA SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. 
DEPOIMENTO POLICIAL COLHIDO EM JUÍZO E EM HARMONIA COM 
AS DEMAIS PROVAS DOS AUTOS. MEIO DE PROVA IDÔNEO. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal assegura a inviolabilidade do 
domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição expressa 
do dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo 
relativização em caso de flagrante delito. Acerca da interpretação que deve 
ser conferida à referida norma, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 
julgamento do RE n. 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados".
2. No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário, para legitimar o ingresso de agentes 
estatais em casa alheia, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel. A Suprema Corte, no julgamento 
do Recurso Extraordinário n. 1.342.077/SP, de relatoria do Ministro 
Alexandre de Moraes, declarou a nulidade do referido "tão somente na parte 
em que entendeu pela necessidade de documentação e registro audiovisual 
das diligências policiais, determinando a implementação de medidas aos 
órgãos de segurança pública de todas as unidades da federação".
No caso em apreço, as instâncias ordinárias ressaltaram que os agentes 
públicos adentraram no domicílio após receberem informação de que estaria 
ocorrendo tráfico no local e, ao se aproximarem viram o agravante que jogou 
uma sacola por cima do muro ao avistar os policias, momento que 
ingressaram no domicílio do acusado e encontraram na sacola 24 porções 
embaladas em plástico "zip" (31, 150g de maconha), 2 porções sem 
embalagem (125,238g de maconha), uma porção de crack (13,315g), uma 
balança de precisão e uma máquina de cartão "mercado pago". Assim, 
conforme se observa, somente após os policiais observarem o agravante 
jogando uma mochila por cima do muro ao avistá-los, em local conhecido 
como tráfico de entorpecentes, é que os agentes estatais agiram e entraram no 
imóvel, onde apreenderam as drogas e confirmaram a prática do delito, 
realizando a prisão em flagrante do acusado.
Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada a 
existência de indícios prévios da prática da traficância, o que autoriza a 
atuação policial, não havendo falar em nulidade da prisão em flagrante no 
interior do domicílio do agente, por ausência de mandado judicial. Ademais, 
acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia para o ingresso na 
residência demandaria o aprofundado reexame do conjunto probatório, 
providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento de cognição 
sumária e rito célere.
3. O acórdão impugnado não divergiu da jurisprudência consolidada nesta 
Corte Superior no sentido de que o depoimento policial prestado em juízo 
constitui meio de prova idôneo, quando em harmonia com as demais provas 
dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, como 
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ocorreu na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 866.641/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)

 
Superada esta questão, passa-se ao exame dos fundamentos da custódia. 

De outro vértice, a prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza 

cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 

necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com 

trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 
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probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, o Tribunal de origem decretou a prisão preventiva dos 

agravantes pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 20/23): 

Extrai-se do histórico do boletim de ocorrência(fls. 110/111) que, durante o 
rastreamento a indivíduos, em tese, envolvidos em crimes dolosos contra a 
vida, na cidade de Montes Claros, militares receberam informações de que 
Lucas Antônio e Sebastião Ronildo estariam traficando drogas em uma 
residência nas imediações do bairro Vila Brasília. Ato contínuo, os militares 
se dirigiram até o local, oportunidade em que foi possível visualizar, através 
de uma fresta no portão, diversas substâncias ilícitas sobre um móvel, além 
de sentirem um forte odor de maconha.
Diante das fundadas suspeitas e mediante autorização da proprietária do 
imóvel, os agentes públicos ingressaram na residência e, durante buscas, 
localizaram 81 (oitenta e um) tabletes de maconha, com peso total de 917,52g 
(novecentos e dezessete gramas cinquenta e dois centigramas) e 01 (uma) 
arma de fogo, que Luiz Eduardo tentava ocultar em um colchão, além de uma 
balança de precisão, estando presentes na residência, na ocasião, além 
daquele autor, os autuados Lucas Antônio, Sebastiao Ronildo e Pablo Luan.
(...) 
Ora, o crime de tráfico possui extrema gravidade, embora não tenha vítima 
determinada. Seu poder de disseminação facilita o uso de substâncias 
geradoras de dependência ou entorpecentes e acaba favorecendo a prática de 
outros crimes. 
Sendo o tráfico de drogas, hodiernamente, o crime de maior preocupação das 
políticas de segurança pública, existindo nos autos fortes indícios de autoria e 
estando comprovada a materialidade delitiva, a segregação preventiva, 
medida de exceção, se faz necessária para garantia da ordem e da saúde 
públicas, notadamente diante das circunstâncias em que se deram a prisão em 
flagrante, com a apreensão de relevante quantidade de entorpecente (81 
tabletes de maconha, com peso total de 917,52g), além de arma de fogo e 
balança de precisão, a evidenciar a maior gravidade da conduta praticada, 
em tese, pelos recorridos.
Ademais, conforme se extrai das CAC’s juntadas aos autos (fls. 154/160), os 
acusados Lucas Antônio e Pablo Luan encontravam-se em cumprimento de 
pena quando, supostamente, praticaram o novo delito, evidenciando-se, pois, 
a periculosidade destes e o descaso com a justiça e a paz social. 
Ora, sendo os recorridos contumazes na vida criminosa, há fortes indícios de 
que, se soltos, poderão voltar a delinquir, sendo imperiosa a segregação 
preventiva para resguardar a segurança e a ordem públicas.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 

gravidade concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de expressiva quantidade de 
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droga — 81 tabletes de maconha, com peso total de 917,52 g —, além de 1 arma de fogo 

e balança de precisão na residência em que os pacientes estavam. Ressaltou-se também o 

risco efetivo de reiteração delitiva, pois os acusados Lucas Antônio e Pablo Luan 

estavam em cumprimento de pena na ocasião do flagrante. 

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. 

Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)” (AgRg no HC n. 210312, Rel. 

Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 

antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade dos agravantes.  

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS ILÍCITAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. INIDONEIDADE DO REPUTADO 
PERICULUM LIBERTATIS. RECURSO DO MPMG NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 
confirma, as instâncias ordinárias consideraram que a prisão preventiva do 
ora agravado seria imprescindível em função da apreensão de 1,4kg de 
maconha aparentemente destinada ao tráfico, de uma arma de fogo e de 
munição.
2. Ocorre que a fundamentação da custódia processual alicerçada na simples 
aparência do delito é, evidentemente, nula. Em adição a isso, da leitura dos 
autos, não se extraem elementos concretos a demonstrar a 
imprescindibilidade da prisão preventiva, sob a ótica do periculum libertatis, 
pois não se identifica notável risco à ordem pública ou à aplicação da lei 
penal, especialmente em se tratando de réu primário, a quem não se atribuiu 
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histórico criminoso, investigado por crimes que não envolvem violência ou 
grave ameaça, sem registro de que integre organização criminosa.
3. Ao considerar que a aparente prática do tráfico de drogas ilícitas e da 
posse ilegal de arma de fogo de uso permitido impediria o réu de responder à 
ação penal em liberdade, as instâncias ordinárias parecem haver se 
divorciado da orientação constante em incontáveis precedentes desta Corte, 
para os quais a prisão cautelar é invariavelmente excepcional, subordinando-
se à demonstração de sua criteriosa imprescindibilidade, à luz dos fatos 
concretos da causa, e não em relação à percepção do julgador a respeito da 
gravidade abstrata do tipo penal.
4. De fato, o aparente cometimento do delito, por si só, não evidencia 
"periculosidade" exacerbada do agente ou "abalo da ordem pública", a 
demandar a sua segregação antes de qualquer condenação definitiva.
5. Também vale reforçar que determinadas quantidades de tóxicos ilegais, 
ainda que não possam ser consideradas insignificantes, não autorizam, 
isoladamente, a conclusão de que o réu apresenta periculum libertatis.
6. Mesmo elevada quantidade de entorpecentes apreendidos, por si só, não 
poderia justificar o cárcere, especialmente em caso de réu primário e sem 
indicação de integrar organização criminosa.
7. Vale ainda notar que a apreensão só foi viabilizada pela colaboração ativa 
do então investigado e que, diferentemente do quanto afirmado pela 
agravante, as instâncias ordinárias não vincularam o emprego da arma de 
fogo ao crime de tráfico de drogas ilícitas, convindo observar que o artefato 
estava armazenado em local de difícil acesso e que a sua eficiência sequer foi 
atestada pela perícia, conforme o auto de prisão em flagrante delito e o laudo 
pericial da arma de fogo.
8. Efetivamente, as instâncias ordinárias não apontaram elementos 
validamente reveladores de que a liberdade provisória do ora agravado 
ofenderia a ordem pública, valendo enfatizar que a ele não se apontaram 
maus antecedentes, que se trata de crimes sem violência ou grave ameaça e 
que não foram encontrados indícios de que integraria organização criminosa.
9. Assim, apesar dos argumentos apresentados pelo órgão ministerial, não há 
elementos que justifiquem a reconsideração do decisum.
10. Agravo regimental do MPMG não provido.
(AgRg no HC n. 911.048/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 10/6/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS DENEGADO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Há fundamentação válida para decretar a prisão preventiva quando se 
aponta a gravidade concreta do crime com base na grande quantidade de 
droga apreendida, tratando-se de mais de meio quilo de maconha, além de 
apetrechos usualmente utilizados na prática do comércio espúrio e arma de 
fogo no mesmo contexto, indícios que demonstram a dedicação do paciente a 
atividades criminosas de forma que a medida extrema se justifica para 
resguardar a garantia da ordem pública. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 910.747/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 19/6/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DO FATO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO.
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1. A custódia preventiva está suficientemente fundamentada na gravidade 
concreta da conduta delitiva, consoante autoriza o art. 312 do CPP, pois o 
ora agravante foi surpreendido na posse de 522, 27g de maconha, balança de 
precisão e arma de fogo com numeração raspada, além de ter sido apontado 
como integrante de grupo criminoso, que aterroriza a localidade e está em 
guerra declarada com facção rival, o que tem ocasionado diversos homicídios 
e a exposição de armas em via pública, para intimidação de terceiros.
Logo, de rigor a manutenção da custódia provisória a fim de acautelar o meio 
social.
2. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 904.162/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 
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necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : PABLO LUAN OLIVEIRA MARQUES
PACIENTE : LUCAS ANTONIO MARTINS DOS SANTOS
PACIENTE : SEBASTIAO RONILDO MARQUES DE SOUZA
PACIENTE : LUIZ EDUARDO MARQUES RODRIGUES MOURA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO LUAN OLIVEIRA MARQUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVANTE : LUCAS ANTONIO MARTINS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVANTE : SEBASTIAO RONILDO MARQUES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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AGRAVANTE : LUIZ EDUARDO MARQUES RODRIGUES MOURA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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